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PARECER JURÍDICO 

PROJETO DE LEI Nº 017/2025 

ASSUNTO: Concede incentivo à Essencial Citrus ESB Agroindustrial Ltda. 

 

Vistos. 

 

Trata-se de projeto de lei que visa autorizar o Executivo Municipal a conceder incentivo à 

empresa Essencial Citrus ESB Agroindustrial Ltda. 

 

A mensagem justificativa tem o seguinte teor: 
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Os incentivos consistiriam em conceder à empresa o uso de uma caldeira geradora de 

vapor, com 9 anos de uso, da marca Arauterm, com capacidade de geração de 1.500kg de vapor 

por hora, de propriedade do município, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

 

Com tal incentivo, a empresa se compromete a:  

 

  

Além dos compromissos acima destacados, as obrigações da empresa seriam de:  

 

 

É o relatório. 

 

Analisando o processo administrativo que acompanha o presente Projeto de Lei, verifica-se 

que existe uma situação que merece uma delicada análise preliminar, para que seja possível 

conceder tal incentivo para a empresa requerente. 

 

No processo administrativo, às fls. 23 a 25, há a informação de que tal bem de 

propriedade do município estava cedido à empresa Ecocitrus, desde o ano de 2015. 

 

Na sequência, conforme fl. 34 houve a informação advinda da própria Cooperativa 

beneficiada, de que o bem estava em desuso, em virtude de estar necessitando de reparo na 

chaminé. Por tal motivo, a empresa Ecocitrus não se oporia de devolver ao município o bem que 

está em sua posse. 
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O bem está inoperante, portanto. Em vistoria realizada pelo engenheiro mecânico que 

presta serviços ao município (fl. 65), o mesmo afirmou o que segue: 

 

 

 

Assim, primeiramente, vêm os seguintes questionamentos:  

 

 Como poderá o município conceder o uso de um bem que se encontra inoperante e que se 

encontra com partes inutilizadas e sem condições de reforma? 

 Como o município aceitou a devolução do bem pela Ecocitrus sem cobrar da mesma que o 

entregasse devidamente apto para o uso, como seria sua obrigação conforme termo de concessão 

de uso constante no processo? 

 

Diante de tais fatos, entendo que deva constar dentre as contrapartidas da empresa 

interessada, que a mesma será a responsável pela reforma, transporte e regular revisão e 

manutenção do bem. Se isso for do interesse da empresa, pode tal emenda ao art. 3º ser realizada 

pela própria CGP, após manifestação da empresa. 

 

É o parecer preliminar. 

 

Montenegro, 13 de fevereiro de 2025. 

 

 

Adriano Bergamo 

OAB/RS 65.961 - Consultor Jurídico 
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